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EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ORDINÁRIA. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. PRESCRIÇÃO MÉDICA ATESTANDO A NECESSIDADE DE TRATAMENTO DA
PACIENTE COM A MEDICAÇÃO REQUERIDA. SAÚDE PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE.
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA NA ORIGEM.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. PRECEDENTES STF E TJPA.
TRATAMENTO MÉDICO INDISPENSÁVEL À SAÚDE DO PACIENTE. DECISÃO PARCIALMENTE
ALTERADA. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, NOS
TERMOS DA FUNDAMENTAÇÃO DO VOTO DA DESA. RELATORA. DECISÃO UNÂNIME.
1.	A jurisprudência é pacífica no sentido de que quaisquer dos entes federados podem ser
demandados em ação judicial visando ao fornecimento de medicamentos ou tratamentos de saúde
aos necessitados, eis que incumbe ao Poder Público, em todas as esferas de poder político, a
proteção, defesa e cuidado com a saúde.
2.	Independentemente da esfera institucional, compete ao Poder Público, solidária e conjuntamente,
dar efetividade à prerrogativa constitucional atinente ao direito à saúde (art. 196, CF/88).
3.	O direito à saúde é constitucionalmente assegurado.
4. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO, À UNANIMIDADE,
nos termos do voto da Desembargadora Relatora.

ACÓRDÃO

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da
Egrégia 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à
unanimidade de votos, EM CONHECER DO RECURSO E DAR-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, nos termos do voto da Desembargadora Relatora.

Sessão Ordinária da 1ª Turma de Direito Público do E. TJ/PA, realizada em 16
(dezesseis) de outubro de 2017.

Belém (PA), 16 de outubro de 2017.

Desembargadora EZILDA PASTANA MUTRAN
      Relatora

RELATÓRIO

Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO, com pedido de Efeito Suspensivo,
interposto pelo ESTADO DO PARÁ contra decisão interlocutória proferida pelo
Juízo de Direito da 1ª Vara Cível e Empresarial
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da Comarca de Redenção/Pa, que deferiu o pedido de tutela de urgência em sede
de Ação Ordinária (proc. n° 0014828-40.2016.814.0045), determinando ao ente
estatal e ao município de Redenção que forneçam o medicamento Difosfato
Cloroquina 250mg e Diacereina 50mg, bem como realizem o agendamento de
consulta médica necessária ao tratamento médico e o acompanhamento clínico da
usuária Nercy Rodrigues Pires e Silva, fixando, ainda, multa diária no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), a incidir na pessoa dos Secretários de Saúde dos entes
públicos, na hipótese de não cumprimento.

 		Em suas razões recursais (fls. 02/13), o agravante, após breve exposição dos
fatos, defende a reforma da decisão agravada, argumentando, em síntese: [1] o
cabimento do recurso, com observância dos pressupostos intrínsecos e
extrínsecos de admissibilidade recursal; [2] que os medicamentos Difosfato
Cloroquina 250mg e Diacereina 50mg não integram as listas oficiais do Sistema
Único de Saúde – SUS; [3] a impossibilidade de aplicação de multa coercitiva
contra agentes públicos; [4] a redução do valor multa, alegando a necessidade de
aplicação do princípio da razoabilidade e proporcionalidade. Ao final, sustenta a
presença dos requisitos necessários para a concessão do efeito suspensivo e, no
mérito, requer o conhecimento e provimento do recurso para reformar a decisão
hostilizada.

		Acostou documentos (fls. 14/24).

Coube-me a relatoria do feito por distribuição (fl. 25).

Às fls. 27/28, proferi decisão interlocutória deferindo parcialmente o pedido de
efeito suspensivo requerido.

Às fls. 31/38, a parte agravada, assistida pela Defensoria Pública estadual,
apresentou contrarrazões ao recurso, pugnando pelo seu improvimento.

Instado a se manifestar, o Ministério Público através da Procuradoria de Justiça
Cível, apresentou Parecer (fls. 40/49), opinando pelo conhecimento e provimento
parcial do recurso de agravo de instrumento.

É breve o relatório, síntese do necessário.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do presente recurso pelo
que passo a apreciar suas razões.

Pela análise dos autos, a demandante Nercy Rodrigues Pires e Silva, ora
agravada, representada pela Defensoria Pública do Estado do Pará, ajuizou ação
Ordinária em face do Município de Redenção e do Estado do Pará, requerendo o
fornecimento dos medicamentos Difosfato Cloroquina 250mg e Diacereina 50mg,
enumerados em receituário médico, necessários ao seu tratamento contínuo de
saúde, em razão de ser portadora de moléstia
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indicada pela CID 32.1 e CID M19.9, de acordo com laudo médico.

Com base nos artigos 6° e 196, caput, da CF/88, conclui-se que o direito à saúde
deve ser garantido a todos, indistintamente, por meio de prestações positivas do
Estado (lato sensu), como forma de garantir o mínimo existencial ao cidadão
usuário do sistema público, no caso, a vida, em observância ao princípio da
dignidade da pessoa humana.

Desta forma, verifica-se que compete ao Estado prestar atendimento de saúde,
quando configurados os vetores da adequação do medicamento, tratamento ou
cirurgia e da carência de recursos financeiros de quem postula.

Portanto, entendo que a decisão do Juiz de primeiro grau foi fundamentada dentro
dos parâmetros legais e em consonância com o entendimento dos Tribunais
superiores pátrios acerca da matéria, por não constar no Agravo de Instrumento
elementos suficientes que comprovem a probabilidade do direito de suas
alegações quanto à ausência de responsabilidade no tocante ao não fornecimento
dos medicamentos requeridos.

Assim, constata-se que a decisão foi baseada em prescrição médica e exames
juntados aos autos, tendo a parte autora comprovado a necessidade da utilização
da medicação Difosfato Cloroquina 250mg e Diacereina 50mg, importante ao
tratamento de saúde. Igualmente ficou demonstrado nos autos que a parte autora
enquadra-se na condição de necessitada, sendo que tais constatações empregam
verossimilhança ao alegado.

Em outras palavras, tem-se que o direito à saúde deve ser garantido a todos,
indistintamente, por meio de prestações positivas do Estado, como forma de
garantir o mínimo existencial ao cidadão usuário do sistema público, preservando o
seu bem maior, a vida.

Dito isso, verifica-se que o Estado, em sua ampla acepção (incluindo aí a União,
Estado, Distrito Federal e Municípios), tem o dever constitucional de fornecer às
pessoas os tratamentos médicos necessários à sua sobrevivência e melhoria de
qualidade de vida.

Quando esse mínimo deixa de ser garantido e o Poder Judiciário é acionado, deve-
se promover meios eficazes a fim de viabilizar o exercício de um direito garantido
constitucionalmente e incluído naquilo que se chama Dignidade da Pessoa
Humana - fundamento do Estado Democrático de Direito, com previsão expressa
no art. 1º, inciso III, da CF/88.

Tratando-se de direito fundamental, incluso no conceito de mínimo existencial, o
Colendo STJ possui entendimento pacífico de que inexistirá empecilho jurídico
para que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos
planos orçamentários do ente político, mormente quando não houver comprovação
objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal.
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Nessa linha, o Supremo Tribunal Federal tem se manifestado, reiteradamente,
acerca do assunto, garantindo o fornecimento de medicamentos ou outra espécie
de tratamento específico, assegurando, com isso, o direito à vida (art. 5º, caput, da
CF/88) e a saúde (art. 196, caput, da CF/88):
"PACIENTE COM HIV/AIDS - PESSOA DESTITUÍDA DE RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À
VIDA E À SAÚDE - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS - DEVER
CONSTITUCIONAL DO PODER PÚBLICO (CF, ARTS. 5º, CAPUT, E 196) - PRECEDENTES (STF)
- RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA
CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO DIREITO À VIDA.- O direito público subjetivo à saúde
representa prerrogativa jurídica indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria
Constituição da República (art. 196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja
integridade deve velar, de maneira responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e
implementar - políticas sociais e econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, inclusive
àqueles portadores do vírus HIV, o acesso universal e igualitário à assistência farmacêutica e
médico-hospitalar.- O direito à saúde - além de qualificar-se como direito fundamental que assiste a
todas as pessoas - representa consequência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder
Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa
brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir,
ainda que por censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional.A INTERPRETAÇÃO
DA NORMA PROGRAMÁTICA NÃO PODE TRANSFORMÁ-LA EM PROMESSA
CONSTITUCIONAL INCONSEQÜENTE.- O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da
Carta Política - que tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano
institucional, a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em promessa
constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele
depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável
dever, por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei
Fundamental do Estado.
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS A PESSOAS CARENTES.
- O reconhecimento judicial da validade jurídica de programas de distribuição gratuita de
medicamentos a pessoas carentes, inclusive àquelas portadoras do vírus HIV/AIDS, dá efetividade
a preceitos fundamentais da Constituição da República (arts. 5º, caput, e 196) e representa, na
concreção do seu alcance, um gesto reverente e solidário de apreço à vida e à saúde das pessoas,
especialmente daquelas que nada têm e nada possuem, a não ser a consciência de sua própria
humanidade e de sua essencial dignidade. Precedentes do STF." (RTJ 175/1212-1213, Rel. Min.
CELSO DE MELLO)

É o que ocorre no caso concreto, em que o direito objeto da decisão interlocutória,
combatido no recurso, está em conformidade com a jurisprudência dominante nos
Tribunais Superiores e neste Tribunal de Justiça, como se verifica dos julgados a
seguir:

O STF já se pronunciou sobre o tema:

Suspensão de Segurança. Agravo regimental. Saúde pública. Direitos fundamentais sociais. Art.
196 da Constituição Federal. Audiência Pública. Sistema Único de Saúde. Separação de poderes.
Parâmetros para solução judicial dos casos concretos que envolvem direito à saúde.
Responsabilidade solidária dos entes de medicamento: Zavesca (miglustat). Fármaco registrado na
ANVISA. Não comprovação de grave lesão à ordem, à economia, à saúde e à segurança públicas.
Possibilidade de ocorrência de dano inverso. Agravo regimental a que se nega provimento. (Agravo
Regimental na Suspensão de Tutela Antecipada N.º 175/CE, Plenário, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ
de 30/04/2010).

E, em seu bojo, o voto do Ministro Relator GILMAR MENDES, consigna que o
dispositivo constitucional deixa claro que, para além do direito
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fundamental à saúde, há o dever fundamental de prestação de saúde por parte do
Estado, não podendo o direito à saúde sofrer embaraços pelo Poder Público no
sentido de reduzir ou dificultar o seu acesso, a ponto de inviabilizar a própria
sobrevivência do cidadão.

Dito isso, quanto a alegação do agravante de que devem ser observadas as listas
de medicamentos do SUS e do RENAME, entendo que tal circunstância não
afasta, de forma alguma, a responsabilidade do Estado de fornecer os
medicamentos requeridos, na hipótese, o Difosfato Cloroquina 250mg e Diacereina
50mg para continuidade do tratamento do paciente, posto que a Constituição prevê
ser responsabilidade dos poderes públicos o fornecimento de medicamentos a fim
de assegurar o direito à saúde dos cidadãos.

Entender que listas, portarias ou qualquer outro ato normativo infraconstitucional
possa definir quais são os medicamentos fornecidos pelo Poder Público, bem como
por qual dos entes públicos, é restringir as garantias constitucionais do direito à
vida e à saúde.

Por outro lado, assiste razão ao agravante no que concerne à fixação de astreintes
pelo juízo a quo, ressalta-se que o objetivo preponderante do valor da multa é a
coerção, razão pela qual tenho por razoável o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais)
da multa diária imposta pelo Juízo a quo, todavia observo que não pode ser
ilimitada, devendo ser restrita ao montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais),
sendo que a mesma não representa fonte de enriquecimento sem causa, uma vez
que só será aplicada em hipótese de descumprimento da decisão, bem como pode
ser modificada há qualquer tempo.

No mesmo sentido, assiste razão ao recorrente quanto à impossibilidade de fixação
de multa coercitiva contra os agentes públicos, na medida em que a jurisprudência
se alinha no sentido da impossibil idade de cominação de multa por
descumprimento de ordem judicial em face de agente público, admitindo-se a
imposição tão somente em favor da pessoa jurídica que integra o conceito de
Fazenda Pública, no caso, contra o Estado do Pará e contra o Município de
Redenção.

A jurisprudência do C. STJ, a seguir colacionada, bem se amolda à questão sob
exame:
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO DE SENTENÇA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO ART. 461, §§ 4º E 5º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE
REDIRECIONAMENTO AO GESTOR PÚBLICO POR NÃO SER PARTE NO FEITO.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, em se tratando de obrigação de fazer, é
permitido ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, a imposição de multa cominatória ao
devedor (astreintes), mesmo contra a Fazenda Pública.
2. Não é possível, contudo, a extensão ao agente político de sanção coercitiva aplicada à Fazenda
Pública em decorrência da sua não participação efetiva no processo. Entendimento contrário
acabaria por violar os princípios do contraditório e da ampla defesa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 196.946/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe
16/05/2013).
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PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. ART. 461, § 4º, DO CPC. REDIRECIONAMENTO A QUEM
NÃO FOI PARTE NO PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Na origem, foi ajuizada Ação Civil Pública para compelir o Estado de Sergipe ao fornecimento de
alimentação a presos provisórios recolhidos em Delegacias, tendo sido deferida antecipação de
tutela com fixação de multa diária ao Secretário de Estado da Justiça e Cidadania, tutela essa
confirmada na sentença e na Apelação Cível, que foi provida apenas para redirecionar as astreintes
ao Secretário de Segurança Pública. 2. Na esteira do entendimento pacífico do Superior Tribunal de
Justiça, admite-se a aplicação da sanção prevista no art. 461, § 4º do CPC à Fazenda Pública para
assegurar o cumprimento da obrigação, não sendo possível, todavia, estendê-la ao agente político
que não participara do processo e, portanto, não exercitara seu constitucional direito de ampla
defesa. Precedentes.
3. In casu, a Ação Civil Pública fora movida contra o Estado de Sergipe - e não contra o Secretário
de Estado -, de modo que, nesse contexto, apenas o ente público demandado está legitimado a
responder pela multa cominatória.
4. Recurso Especial provido. (STJ, T2 - Segunda Turma, REsp 1315719 / SE, RECURSO
ESPECIAL 2012/0058150-5, rel. Min. Herman Benjamin, 27/08/2013. Quanto ao montante fixado, o
STJ entende que o valor atribuído à multa diária por descumprimento de ordem judicial deve ser
razoável e proporcional ao valor da obrigação principal, admitindo-se, todavia, redução do montante
que afeiçoar-se despropositado (AgRg no AREsp 363280 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2013/0204806-2, rel. Min. João Otávio de Noronha,
19/11/2013).

No sentido do que restou explanado acima, colaciono jurisprudência deste Eg. TJ/PA acerca da
matéria, que corroboram o meu entendimento, in verbis:
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AÇÃO CAUTELAR ? DISPONIBILIZAÇÃO DE LEITO.
APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA AOS REPRESENTANTES DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO
PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. LIMINAR SATISFATIVA QUE PERMITIU A INTERNAÇÃO E
TRATAMENTO DE PACIENTE CUMPRIDA. PERDA DE OBJETO DO AGRAVO.
1. Não é possível, contudo, a extensão ao agente político de sanção coercitiva aplicada à Fazenda
Pública em decorrência da sua não participação efetiva no processo. Entendimento contrário
acabaria por violar os princípios do contraditório e da ampla defesa. Agravo regimental
improvido.?(AgRg no AREsp 196.946/SE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013).  2.  O deferimento de liminar satisfativa, que
permitiu a internação realização da cirurgia pleiteada, retira, na prática, consistência ao objeto do
agravo, porquanto já consumada a circunstância cuja viabilidade era discutia no mérito da
irresignação interposta. Caso em que é despiciendo o exame pelo Colegiado de situação que já se
esgotou, de caráter eminentemente prático, que não pode ser revertida qualquer que seja o
provimento jurídico exarado quando do julgamento do recurso pela Câmara.   3. Agravo de
instrumento conhecido e no mérito julgá-lo prejudicado.
(2016.03863379-65, 164.973, Rel. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Órgão Julgador 1ª
CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-09-12, Publicado em 2016-09-23) (grifei)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE COLETE (M41. 2)
PARA ESTABILIZAÇÃO DA COLUNA. MENOR. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE PASSIVA.
REJEITADA. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE QUE O ESTADO DEVE ATUAR DE FORMA GLOBAL E
NÃO INDIVIDUAL, PARA GARANTIR A NÃO VIOLAÇÃO DO ESPÍRITO DAS NORMAS
CONSTITUCIONAIS.  INVERÍDICA. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA CONTRA O ESTADO.
POSSIBILIDADE. NA PESSOA DO GESTOR. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO. I- É certo e dominante na lei, doutrina e jurisprudência, que a
responsabilidade no caso dos autos é solidária, podendo a parte exigir de qualquer dos entes
federativos a prestação constitucionalmente garantida. II- O Estado não pode se eximir da
responsabilidade em decorrência da obrigação concorrente e solidaria entre as três esferas do
Poder Público, também não pode deixar de fornecer o insumo e tratamento sob alegação de que
sua atuação deve ser de forma global e não individual primeiro porque a família não possui
condições de custear, depois, porque o direito à saúde é tutelado, de maneira que a dignidade da
ora representada encontrar-se-ia ferida caso não fosse fornecido o requerido na inicial. III- O direito
à saúde, à vida é um direito garantindo constitucionalmente e que, aos entes federativos é dado o
cumprimento do dever, para
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garantir o tratamento adequado da menor, a fim de garantir a dignidade e o desenvolvimento
saudável desta. IV- As astreintes e os bloqueio das verbas públicas são plenamente cabíveis, na
medida em que objetiva assegurar o cumprimento da decisão judicial e, consequentemente,
resguardar o direito da menor ao acesso à Saúde. V- A Ação de obrigação de fazer fora movida
contra o Estado do Pará e não contra o Secretario Estadual de Saúde, de modo que, nesse
contexto, apenas o ente público demandado está legitimado a responder pela multa cominatória. VI-
Conheço do recurso e dou-lhe parcial provimento.
(2016.01474715-85, 158.235, Rel. GLEIDE PEREIRA DE MOURA, Órgão Julgador 1ª CÂMARA
CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-04-11, Publicado em 2016-04-19) (grifei)

Portanto, de acordo com o entendimento jurisprudencial do Colendo STJ e deste
Tribunal, o provimento parcial do recurso é medida que se impõe no sentido de
limitar a multa diária aplicada e para afastar a imposição da multa a pessoa do
gestor público, cujo pagamento, na hipótese de descumprimento, deverá ser feito
pela Fazenda Pública estadual.

Ante o exposto, na esteira do parecer ministerial, CONHEÇO E DOU PARCIAL
PROVIMENTO AO PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO para retificar a
decisão agravada no sentido de limitar a multa diária aplicada e de reconhecer a
impossibilidade de imposição da multa na pessoa do gestor público, tudo nos
moldes e limites da fundamentação lançada.

É o voto.
Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº
3731/2015-GP.
P.R.I.
Belém, 16 de outubro de 2017.
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